FUNDEF

Para facilitar nossa compreensão e entendimento sobre o FUNDEF, relacionamos a seguir algumas questões importantes sobre o tema?


O que significa FUNDEF?


FUNDEF significa Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.


Antes uma parcela das receitas públicas eram destinadas à educação como um todo. A proposta desse fundo era definir uma parcela que atendesse especificamente ao ensino fundamental (1ª a 8ª série), através de uma redistribuição dos recursos provenientes de impostos aplicados pelos municípios e Estados.


Apesar dos resultados positivos em muitos Estados, surgiu a proposta de sua substituição pelo FUNDEB, que não investiria apenas na educação fundamental, mas no ensino médio também.


Quando foi criando o FUNDEF e qual sua duração? 


Foi implantado no Brasil pela Emenda Constitucional nº. 14, de 1996, mas só começou a vigorar em 1998. Seu prazo de duração era de 10 anos, expirando em 2006. Em 2007 já começou a vigorar o FUNDEB, com duração prevista de 14 anos. 


Qual finalidade do FUNDEF?

· 1. Pagar os docentes e outros funcionários que atuem diretamente na ministração do ensino, como diretores e vice-diretores, coordenadores pedagógicos e orientadores educacionais. 

· 2. Pagar encargos sociais devidos pelo Poder Público. 

· 3. Investimento na melhoria dos professores que se encaixam nessa faixa,como cursos de especialização, ensino superior ou "reciclagem". 

· 4. Elaboração de planos de carreira e remuneração para o docentes,para a melhoria da qualidade do ensino público. 

· 5.Outras despesas voltadas para a manutenção do ensino fundamental público. 

Os estaduais:

· FPE (Fundo de Participação dos Estados); 

· ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços); 

· IPI-Exp (Imposto sobre Produtos Industrializados para Exportação); 

Os Municipais:

· FPM (Fundo de Participação dos Municípios), 

· ICMS, 

· IPI-Exp. 


Incluem-se também 15% dos recursos da chamada Lei Kandir.


Os recursos desse fundo não podem ser transferidos para outras áreas da educação, como ensino médio ou superior, ainda que sejam mantidos pelo governo. Mas podem ser aplicados na educação básica de jovens e adultos.


O valor era dividido entre os governos estaduais e municipais de acordo com o volume de matrículas de alunos em cada rede de ensino e o total da receita prevista para o FUNDEFem cada Estado.

Até 1999, esse valor mínimo tinha que ser igual para todas as séries (em 1998 e 1999, esse valor foi R$315,00). Em 2000, um decreto fixou valores diferenciados para alunos entre a 1ª e 4ªséries (antigo primário) e 5ª a 8ª séries (antigo ginásio) e a União complementava quando ficavam abaixo dos mínimos aceitáveis.


Quem é o beneficiado pelo FUNDEF?


Os recursos do FUNDEF devem ser empregados exclusivamente na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público, particularmente, na valorização do seu magistério, devendo ser aplicados de modo que:


O mínimo de 60%1 seja destinado anualmente à remuneração2 dos profissionais do magistério em efetivo exercício3 no ensino fundamental público (regular, especial, indígena, supletivo, inclusive alfabetização de adultos), compreendendo os professores e os profissionais que exercem atividades de suporte pedagógico, tais como: direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional, em efetivo exercício em uma ou

mais escolas da respectiva rede de ensino. É importante destacar que a cobertura destas despesas poderá ocorrer, tanto em relação aos profissionais integrantes do Regime Jurídico Único do Estado ou Município, quanto aos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e aos formal e legalmente contratados em caráter temporário, na forma da legislação vigente.


O restante dos recursos (de até 40% do total) seja direcionado para despesas diversas consideradas como de “manutenção e desenvolvimento do ensino”, na forma prevista no artigo 70 da Lei nº 9.394/96 (LDB). Esse conjunto de despesas compreende:


a) remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e dos profissionais da educação;


b) aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações

e equipamentos necessários ao ensino;


c) uso e manutenção de bens vinculados ao sistema de ensino;


d) levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;


e) realização de atividades–meio necessárias ao funcionamento do ensino;


f) concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;


g) amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos itens acima;


h) aquisição de material didático – escolar e manutenção de transporte escolar


Onde o FUNDEF não pode ser usado?


Considerando-se a exclusividade de uso da parcela mínima de 60% do FUNDEF, para remuneração do magistério, deduz-se que essa parcela de recursos não pode ser destinada ao pagamento de: 


- integrantes do magistério em atuação em outros níveis de ensino (educação infantil, ensino médio ou superior);


- inativos, mesmo que, quando em atividade, tenham atuado no ensino fundamental;


- pessoal da educação que não seja integrante do magistério, como pessoal de apoio e/ou técnico-administrativo;


- integrantes do magistério que, mesmo em atuação no ensino fundamental público, estejam em desvio de função, ou seja, em exercício de funções que não se caracterizam como funções de magistério (exemplo: secretária da escola);


- integrantes do magistério que, mesmo em atuação no ensino fundamental, encontram-se atuando em instituições privadas de ensino.


Como o FUNDEF se relaciona com o profissional do magistério?


Com o objetivo de valorizar o profissional do magistério, a Lei nº 9.424/96 determina que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotem um novo Plano de Carreira e de Remuneração do Magistério. Portanto, se o prefeito ou o governador ainda não tomou essa

providência, a sociedade, particularmente a comunidade escolar, deverá mobilizar-se, envolvendo o Poder Legislativo local, no sentido de buscar o cumprimento desse mandamento legal.

As diretrizes nacionais para elaboração dos Planos foram fixadas pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CEB/CNE), por meio da Resolução nº 03, de 08/10/97. De acordo com essa Resolução, são considerados profissionais do magistério aqueles que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional.


Além dos profissionais do magistério, a Lei nº 9.394/96 refere-se a trabalhadores da educação, aí incluídos aqueles que exercem atividades de natureza técnico-administrativa ou de apoio, nas escolas ou nos órgãos da educação.


Quem administra o FUNDEF? E como que a verba é repassada?


Estados e Municípios (ou órgãos equivalentes) maior responsabilidade na gestão dos recursos devidos à educação, dadas as profundas mudanças introduzidas nos mecanismos de repartição e transferência de recursos da educação, a partir do FUNDEF.


A educação pública, estadual ou municipal, continuará sendo contemplada com o mínimo de 25% dos impostos e transferências, destinados à sua manutenção e desenvolvimento. O que mudou com o FUNDEF foi a distribuição e os critérios para aplicação de parte dos recursos já existentes.



Municípios:


• Dos 25% vinculados à educação, no mínimo 15% dos impostos e transferências, devem ser aplicados no ensino fundamental, o que corresponde a 60% desta parcela total.


• O restante, correspondente ao máximo de 40% dos 25% vinculados à educação, ou seja 10% dos impostos e transferências, devem ser aplicados na educação infantil (creches e pré-escolas) ou mesmo no ensino fundamental.


Estados e Distrito Federal:


• Dos 25% vinculados à educação, no mínimo 15% dos impostos e transferências, devem ser aplicados no ensino fundamental, o que corresponde a 60% desta parcela total.

• O restante, correspondente ao máximo de 40% dos 25 % vinculados à educação, ou seja, 10% dos impostos e transferências, devem ser  aplicados prioritariamente no ensino médio, ou mesmo no ensino fundamental.


Nem Estados, nem Municípios perdem recursos com o FUNDEF. O que pode ocorrer é a transferência da responsabilidade pela sua gestão. Esses recursos continuam na educação. O Município, como também o Estado, podem deixar de ter a gerência, total ou parcial, dos recursos da educação que estariam à sua disposição, passando a contar com os recursos na proporção de seu atendimento no ensino fundamental.


Para manter a gestão dos recursos gerados, o governo em questão deve assumir os alunos do ensino fundamental regular em sua própria rede. Cada aluno matriculado na rede e contabilizado pelo Censo Escolar do ano anterior tem um peso relativo na definição do valor de investimento em educação no âmbito do Estado. 


Que realiza a execução financeira do FUNDEF?


A execução dos recursos deve ocorrer de acordo com o cronograma ou necessidade de pagamento, que varia de um mês para outro. Assim, a programação de execução, resultante do planejamento de cada governo, para utilização dos recursos do FUNDEF, deve ser realizada com perspectiva anual, considerando os seguintes pontos:


• a existência de despesas de periodicidade anual, como é caso de 13º salário, 1/3 de férias, etc.;


• a obrigatoriedade de cumprimento das vinculações legais, quanto aos percentuais mínimos exigidos anualmente (25% de aplicação na educação e, destes, 60% no ensino fundamental e a aplicação do mínimo de 60% do FUNDEF na remuneração do magistério).

É importante destacar que os recursos vinculados à educação (inclusive o FUNDEF) devem ser aplicados no respectivo exercício a que se referem (em que são arrecadados e distribuídos ou creditados), tendo em vista o critério da anualidade estabelecido na Constituição Federal

(art. 212).


Para a realização de um bom planejamento, deve-se levar em consideração todas as variáveis que, de forma direta ou indireta, influenciam o cronograma de execução, com o objetivo de eliminar, ou reduzir o máximo possível, indesejáveis descompassos entre a receita e

as despesas em cada mês e no fechamento do exercício.


Os critérios e limites estabelecidos pela legislação, com relação ao uso dos recursos do FUNDEF (e da manutenção e desenvolvimento do ensino), devem ser observados e cumpridos tomando-se como referência cada exercício. Assim, não se pode transferir para outro exercício a

obrigação que, por força legal, deve ser cumprida em cada exercício.


O FUNDEF e a Lei de Responsabilidade Fiscal?


A legislação do FUNDEF determina que o mínimo de 60% dos  valores anuais transferidos à conta do Fundo seja destinado à remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exercício. Já a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), principal instrumento regulador dos

gastos do Poder Público no País, pela imposição de critérios e limites que exigem mais rigor e responsabilidade na gestão dos recursos públicos, no âmbito federal, estadual e municipal, estabelece (art. 19, I e II) que o gasto máximo com pessoal, não poderá ultrapassar 49% das receitas correntes líquidas nos Estados e 54% nos Municípios.


Verifica-se que, no caso do FUNDEF, é fixado um limite mínimo para fins de gastos com pessoal (magistério) e, no caso das receitas correntes líquidas, é fixado um limite máximo permitido de gastos gerais com pessoal. Tratam-se de critérios opostos, porém com bases de cálculo diferentes, senão vejamos:


• O mínimo de 60% do FUNDEF é calculado apenas sobre o total dos créditos na conta do Fundo no ano e se destina ao pagamento, exclusivamente, dos profissionais do magistério em efetivo exercício no ensino fundamental público.


• Os 49% e 54% são calculados sobre todas as Receitas Correntes Líquidas do Estado e Município, respectivamente, (incluindo-se aí o FUNDEF) verificadas no ano, e se destinam à cobertura da folha de pagamento de toda a administração pública, compreendendo todos os

servidores (ativos, inativos e pensionistas, tanto civis quanto militares) do respectivo governo em todas as suas áreas de atuação. 


A obrigação de Estados e Municípios destinarem o mínimo de 60% do FUNDEF, para fins de pagamento da remuneração do magistério, emana da Constituição Federal, portanto fora do alcance de outro mandamento infraconstitucional que contenha regra distinta. A Lei de Responsabilidade Fiscal, ao estabelecer o limite máximo de 54% das receitas correntes líquidas, para fins de cobertura dos gastos com pessoal, não estabelece mecanismo contraditório ou que comprometa o cumprimento definido em relação à utilização dos recursos do FUNDEF.


 Como é o acompanhamento e controle social do FUNDEF?


Um dos aspectos mais inovadores que a legislação do FUNDEF traz é a instituição de mecanismos de controle social. A lei 9.424/96, em seu artigo 4°, determinou a criação dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF.


Assim, o Estado ou Município que não tiver criado o referido Conselho está em situação irregular, à luz das disposições legais vigentes, sujeitando-se os responsáveis às sanções administrativas, civis ou penais cabíveis. O Conselho deve ser criado com o envolvimento do

Poder Legislativo e tendo a participação das entidades de classe (sindicatos ou associações de professores, associações de pais e mestres, etc.) na indicação de seus membros, de modo a dar legitimidade e transparência ao colegiado.


O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF nos Municípios, conforme estabelecido no inciso IV, § 1°, art. 4°, da Lei 9.424/96, deve ser composto pelo mínimo de quatro membros, representando os seguintes segmentos:


• a Secretaria Municipal de Educação;


• os professores e os diretores das escolas públicas do ensino fundamental;


• os pais de alunos;


• os servidores das escolas públicas do ensino fundamental.


Se no Município houver um Conselho Municipal de Educação, um de seus membros também deverá integrar o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF. A escolha dos representantes dos professores, diretores, pais de alunos e servidores das escolas, deve ser realizada pelos próprios segmentos que representam.


De acordo com a Lei 9.424/96 (modificada pela Medida Provisória n.º 173/2004), o Conselho de Acompanhamento e Controle Social tem três atribuições básicas:


• acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do FUNDEF;

• supervisionar o censo escolar anual;


Como é possível obter informações sobre o FUNDEF?


As informações sobre os valores financeiros repassados à conta do FUNDEF de cada Município podem ser obtidas:


• Na Agência do Banco do Brasil: no próprio Município (ou Município vizinho), na agência onde é mantida a conta específica do FUNDEF, cujo gerente está orientado a oferecer10, a qualquer tempo, o extrato da referida conta aos membros do Conselho de Acompanhamento e

Controle Social do Fundo, aos representantes do Legislativo (vereadores e deputados), ao Ministério Público (Federal ou Estadual) e aos Tribunais de Contas (da União, Estados e Municípios).


• Na Internet: no endereço www.mec.gov.br/sef/fundef/default.shtm, estão disponibilizadas informações gerais sobre o Fundo, incluindo legislação, estimativas de recursos, coeficientes de distribuição de recursos, matrículas, etc. As consultas sobre os valores transferidos podem ser realizadas buscando-se a conexão (link) com a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), onde os dados são apresentados por Município, origem dos recursos e por mês, ou com o Banco do Brasil, onde os dados são apresentados por Município, origem dos recursos e data do crédito na conta.


• No SIAFI: o Congresso Nacional e os órgãos de Controle têm acesso, via base de dados das Transferências Constitucionais existentes no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), pesquisando em ESTMUN-DISTRIBUI, podendo-se desdobrar a pesquisa de maneira a se obter níveis e formas diferenciadas de informações, como por exemplo: valores por UF, por origem dos recursos (União ou Estado), por esfera de governo (Estadual ou

Municipal), no mês e até o mês, etc.


 Como é feita a comprovação da aplicação dos recursos do FUNDEF?


A legislação federal não impõe um modelo pré-estabelecido de prestação de contas para os recursos do FUNDEF. Entretanto, prevê que a comprovação do uso dos recursos ocorra:


• Mensalmente, por meio da elaboração e apresentação de registros contábeis e demonstrativos gerenciais, em que deverão ser evidenciados os recursos repassados, recebidos e executados à conta do FUNDEF. Esses registros deverão ficar, permanentemente, à disposição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF e dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo (art. 5º da Lei nº 9.424/96).


• Bimestralmente, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, por meio de relatórios do respectivo Poder Executivo (Estadual ou Municipal), resumindo a execução orçamentária, evidenciando as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, destacando-se aquelas realizadas em favor do ensino fundamental, à conta do FUNDEF (§ 3º, art. 165 da CF, e art. 72 da Lei nº 9.394/96 – LDB);


• Anualmente, por meio da Prestação de Contas do Governo (Estadual ou Municipal) ao Tribunal de Contas a que está jurisdicionado, onde deverão estar demonstradas, de forma específica, as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, previstas no art. 212 da

CF, destacando-se as aplicações por nível de ensino, particularmente a realizada no ensino fundamental. Desta última, deverá constar ainda a parcela utilizada com remuneração de profissionais do magistério em efetivo exercício no ensino fundamental, a contribuição ao

FUNDEF e as receitas originárias do Fundo.


Quais penalidades?


O não cumprimento das disposições legais relacionadas ao FUNDEF acarreta sanções administrativas, civis e/ou penais, cujas penalidades são:


Para os Estados e Municípios:


• rejeição das contas, mediante parecer prévio do Tribunal de Contas competente, com o consequente encaminhamento da questão ao respectivo Poder Legislativo e, caso a rejeição seja confirmada, à autoridade competente e ao Ministério Público;


• impossibilidade de celebração de convênios junto à administração federal (no caso de Estados) e junto às administrações federal e estadual (no caso de Municípios), quando exigida certidão negativa do respectivo Tribunal de Contas;


• impossibilidade de realização de operações de crédito junto a

instituições financeiras (empréstimos junto a bancos);


• perda da assistência financeira da União (no caso de Estados) e da União e do Estado (no caso de Município), conforme artigos 76 e 87, § 6º, da LDB;


• intervenção da União no Estado (CF, art. 34, VII, e) e do Estado no Município (CF, art. 35, III).

